
Resumo: O presente artigo tem o objetivo de analisar 
o preconceito e as intersecções que recaem nas 
diferenças de identidades culturais existentes no livro 
didático de Língua Portuguesa, do Ensino Fundamental, 
priorizando os textos multimodais, distribuído pelo 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD, 2013). 
Como metodologia, utilizamos a pesquisa bibliográfica-
documental. Assim, a análise centrou-se nas atividades 
da coleção do livro didático (LD) Português: Linguagens, 
Ensino Fundamental (CEREJA; MAGALHÃES, 2015), 
com ênfase nas atividades/imagens e atividades de 
leitura (compreensão e interpretação de textos). A 
atividade analisada ocorreu de acordo com a temática 
interseccional sobre diferenças dos povos indígenas, que 
preconizam os estigmas socioculturais na coleção. O 
resultado obtido é que, embora ocorram estudos sobre 
as diferenças de identidades, ainda não há afirmação 
dessas diferenças por parte da coleção do livro didático 
analisado. Com isso, verificamos que a abordagem 
é apresentada de forma breve, principalmente sobre 
a intersecção dos estereótipos que sobrepõem. Por 
isso, são necessárias ações pedagógicas planejadas e 
políticas públicas educacionais por parte do Estado e 
dos professores, considerando as representações do 
“diferente” nas instituições escolares.
Palavras-chave: Instituição Escolar. Preconceito. 
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Abstract: This article aims to analyze the prejudice and 
the intersections that fall in the differences of cultural 
identities existing in the Portuguese Language textbook 
of Elementary Education, prioritizing multimodal 
texts distributed by the National Textbook Program 
(PNLD, 2013). As a methodology, we use bibliographic-
documentary research. Thus, the analysis focused on 
the activities of the Portuguese textbook (LD) collection: 
Linguagens, Ensino Fundamental (CEREJA; MAGALHÃES, 
2015), with an emphasis on activities/images and 
reading activities (comprehension and interpretation 
of texts). The analyzed activity took place according to 
the intersectional theme about differences of indigenous 
peoples, who advocate the socio-cultural stigmas in 
the collection. The result obtained is that, although 
there are studies on the differences in identities, there 
is still no affirmation of these differences on the part 
of the analyzed textbook collection. With that, we 
verified that the approach is presented briefly, mainly 
about the intersection of the overlapping stereotypes. 
For this reason, planned pedagogical actions and 
public educational policies by the State and teachers 
are necessary, considering the representations of the 
“different” in school institutions.
Keywords: School Institution. Preconception. Difference. 
Respect.
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Considerações iniciais
	Somos	a	conti	nuação	de	um	fi	o	que	nasceu	há	muito	tempo	
atrás...	 Vindo	 de	 outros	 lugares	 [...].	 Iniciado	 por	 outras	
pessoas	 [...].	 Completado,	 remendado,	 costurado	 e	 [...]		
Conti	nuado	por	nós.	De	forma	mais	simples,	poderíamos	dizer	
que	 temos	 uma	 ancestralidade,	 um	 passado,	 uma	 tradição	
que	 precisa	 ser	 conti	nuada,	 costurada,	 bricolada	 todo	 dia	
(DANIEL	MUNDURUKU).

Como	principal	recurso	uti	lizado	em	sala	de	aula,	o	livro	didáti	co	de	Língua	Portuguesa	
(LDLP)	na	Educação	Básica,	sobretudo	no	Ensino	Fundamental,	precisa	abordar	conceitos	fun-
damentais	nas	diversas	disciplinas	do	saber,	de	forma	bem	estruturada,	em	uma	linguagem	de	
fácil	entendimento,	simplifi	cada	para	facilitar	a	obtenção	de	conhecimentos	pelos	alunos.	No	
entanto,	estudos	e	investi	gações	sobre	as	produções	didáti	cas	brasileiras	vêm	denunciando	a	
falta	de	qualidade	nesse	senti	do.	

As	políti	cas	públicas	nem	sempre	trazem	métodos	adequados	o	sufi	ciente	para	cons-
trução	 individual	e	coleti	va	do	aprendizado.	As	 infl	uências	editoriais	 trazem	conteúdos	pré-
-estabelecidos	por	órgãos	do	Governo	Federal,	atendendo	a	natureza	e	a	uti	lização	exclusiva	
de	recursos	federais.	Em	outras	palavras,	o	Ministério	de	Educação	e	Cultura/MEC,	por	meio	
do	Plano	Nacional	do	Livro	Didáti	co/PNLD,	gerencia	a	organização	dos	livros	que	são	uti	lizados	
nas	diversas	esferas	educacionais	e	nas	séries/anos	do	período	escolar	em	vigência	no	Brasil.

Nessa	perspecti	va,	o	livro	se	torna	um	recurso	políti	co,	espaço	que	sofre	com	as	relações	
de	interesses,	selecionado	por	comissões	de	análise	que	também	infl	uenciam	a	escolha	e	cujas	
ideologias	estão	atreladas	aos	processos	reguladores	do	Estado	que	decide	o	que	deve	ser	en-
sinado.	Sabemos,	por	meio	da	experiência	efeti	va	em	aulas	de	Língua	Portuguesa	na	Educação	
Básica,	que	alguns	livros	didáti	cos	representam	socioculturalmente,	apenas	parte	de	regiões	
do	Brasil,	como	Sul	e	Sudeste,	enquanto	a	maior	parte	do	país	fi	ca	ausente	de	representação	
dos	povos	e	de	suas	culturas,	consti	tuindo	o	monoculturalismo.	

Dessa	forma,	o	livro	deixa	de	ser	um	material	dialógico	para	atender	as	ideologias	po-
líti	cas	hegemônicas,	sob	comando	de	grupos	que	detêm	o	poder,	prejudicando,	com	isso,	as	
principais	demandas	socioculturais	que	são	os	alunos,	os	quais	fi	cam	estagnados	na	aprendi-
zagem,	sem	visão	críti	ca,	refl	exiva,	limitados	no	conhecimento	global	e	fragmentado,	o	que,	
às	vezes,	não	é	percebido	pelos	educadores,	ocorrendo	uma	práti	ca	educati	va	a	que	subjaz	
a	reprodução	do	preconceito,	do	esti	gma,	dos	estereóti	pos	sobretudo	com	sua	comunidade	
local	ou	adjacente	e	não	o	respeito	às	diversidades	e	às	suas	intersecções.

Assim	sendo,	abordamos	as	interseccionalidades	sobre	os	diversos	ti	pos	de	estereóti	pos	
conti	dos	no	livro	didáti	co	que	arti	culam	as	diferenças	sociais,	raciais	e	de	identi	dade.	Pensan-
do	nisso,	os	educadores	precisam	de	fundamentos	para	abordagem	de	leitura,	das	imagens	e	
de	produção	de	texto,	a	fi	m	de	que	não	se	tornem	meros	reprodutores	da	políti	ca	vigente	na	
escolha	do	livro	didáti	co,	visto	que,	nos	livros	de	Língua	Portuguesa,	como	nos	de	outras	áreas,	
existem	textos,	imagens	caricaturais,	fotos	que	retratam	desigualdades,	diversidades,	aspectos	
socioculturais,	históricos	e	diferenças	de	identi	dades.

A	ênfase	de	nossa	pesquisa	recai	sobre	os	esti	gmas	veiculados	nas	imagens	dos	livros	
didáti	cos,	com	prioridade	para	as	diferenças	de	 identi	dades,	ou	seja,	são	as	formas	precon-
ceituosas	que	se	interseccionam.	Diferentemente	dos	estudos	sobre	interseccionalidades,	fe-
minismo	e	representação	social,	nosso	trabalho	se	pauta	em	temáti	cas	diversas,	como	classe,	
raça/cor.	Discuti	r	como	isso	ocorre	e	repensar	os	signifi	cados	de	estereóti	pos	que	se	intersec-
cionam	é	nosso	interesse.

É	 com	 essa	 convicção	 que	 pretendemos	 alcançar	 uma	 discussão	 mais	 ampla	 sobre	
intersecção	dos	preconceitos	veiculados	aos	povos	indígenas	em	relação	à	vida	sociocultural	
modificada	 com	 a	 colonização	 do	 “branco”,	 em	 que,	muitas	 das	 vezes,	 este	 povo	 ainda	 é	
estigmatizado	na	sociedade	e	no	livro	didático	de	Língua	Portuguesa,	subjazendo	desigualdades	
socioculturais	que	tentam	apresentar	a	união	de	pessoas	de	cores	diferentes,	todavia,	na	prática	
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cultural	são	explicitados	preconceitos	reais	no	tocante	às	questões	étnico-raciais.	O	caminho	
percorrido	nesta	pesquisa	pretendeu	aprofundar	o	assunto	sobre	questões	de	diferenças,	de	
desigualdades,	de	diversidade,	tendo	como	base	os	direitos	humanos,	a	educação	e	a	escola	
formal	e	suas	respectivas	particularidades.

Nessa	mesma	linha	de	raciocínio,	baseando-se	nos	estudos	interseccionais,	é	possível	
perceber	que	as	característi	cas	que	possam	ver	o	outro	como	diferente	recebem	contribuições	
e	apoio	de	diversas	insti	tuições	que	fazem	parte	do	coti	diano	das	pessoas	e,	dentre	elas,	está	a	
escola	formal,	enquanto	insti	tuição	representati	va	do	poder	estatal.	Daí,	podemos	nos	referir	
aos	preconceitos	insti	tucionais.	

A	escola	tem	espaço	social	e	 faz	parte	da	vida	da	maioria	dos	brasileiros.	É	nela	que	
ocorrem	os	desdobramentos	e	as	mudanças	ocorridas	na	sociedade,	modifi	cando-os	não	ape-
nas	no	ambiente	interior,	mas	também	extraescolar.	Pensando	por	essa	perspecti	va,	para	que	
haja	igualdade	de	direitos,	é	preciso	que	o	currículo	escolar	e	a	práti	ca	pedagógica	sejam	vol-
tados	para	a	formação	da	cidadania,	como	preveem	os	documentos	ofi	ciais	nacionais.	Assim,	
para	que	o	aluno	seja	um	cidadão	críti	co	e	refl	exivo,	é	necessário	que	dialogue	com	as	temáti	-
cas	que	envolvem	as	diferenças	identi	tárias,	as	diversidades	e	as	desigualdades	socioculturais.	

O	paradigma	da	inclusão	está	voltado	para	uma	sociedade	mais	justa,	em	que	a	escola	
deve	agir	a	 favor	da	democracia,	da	 igualdade	para	aqueles	que	estão	 inseridos	no	contex-
to	educacional,	 independentemente	da	função	que	exerça,	seja	ele	estudante,	professor(a),	
coordenador(a)	pedagógico(a),	diretor(as)	etc.,	abolindo	as	práti	cas	discriminatórias	e	segrega-
cionistas,	considerando	que	estão	em	discussões	práti	cas	sobre	respeito,	independentemente	
da	origem,	da	religião,	da	etnia,	da	idade,	do	sexo...	como	prevê	o	arti	go	5º	da	Consti	tuição	
Federal	Brasileira	(CFB)	(BRASIL,	1988);	porém	é	visível	a	difi	culdade	que	a	sociedade	enfren-
ta,	como	um	todo,	em	conviver	com	o	diferente,	com	o	que	ela	julga	fora	dos	padrões	da	dita	
“normalidade”.

O	mesmo	raciocínio	se	aplica,	principalmente,	à	discriminação	étnico-racial,	vista	como	
uma	forma	de	julgar	o	outro	pela	cor	da	pele,	pela	raça	ou	pela	etnia.	No	entanto,	esses	assun-
tos	devem	estar	inseridos	no	processo	de	formação	humana	como	forma	de	respeito	mútuo,	
pois	faz	parte	da	Declaração	Universal	dos	Direitos	Humanos1(DUDH) Inalienáveis.	

Quando	a	discriminação	étnico-racial	 é	 sofrida	na	 forma	da	negação	da	parti	cipação	
políti	ca,	esse	fato	tem	a	tendência	de	ser	reconhecido	como	violação	dos	direitos	humanos	
(CRENSHAW,	2002).	Todavia	a	discriminação	étnico-racial	é	vista	como	discriminação	implícita,	
como	outras	formas	de	segregação.	O	desafi	o	é	fazer	com	que	as	violações	que	os	indígenas	
e	negros	sofrem,	por	exemplo,	em	relação	aos	direitos	humanos	sejam	vistas	como	entendi-
mento	mais	amplo	e	punir	as	formas	de	discriminação	com	penalidades	mais	severas.	A	autora	
supracitada	discorre	sobre	A Interseccionalidade na Discriminação de Raça e Gênero e	afi	rma	
que	“intersecionalidade	consti	tui	um	desafi	o	e	que,	francamente,	ela	aborda	diferenças	dentro	
da	diferença”	(p.	09),	sobrepondo	outras	categorias	de	discriminação	em	função	de	uma	defi	-
ciência,	da	idade	etc.	A	interseccionalidade	sugere	que,	na	verdade,	nem	sempre	lidamos	com	
grupos	disti	ntos	de	pessoas	e	sim	com	grupos	sobrepostos.

Diante	da	pluralidade	existente	no	mundo,	não	podemos	nos	limitar	a	uma	única	iden-
ti	dade,	pois	somos	marcados	pela	heterogeneidade	(ARAUJO,	2011)	e	pelas	diversidades	de	
gênero,	de	 raça,	de	 religião,	de	 sexo	etc.	 Sob	essa	perspecti	va,	nosso	olhar	 se	 volta	para	a	
escola,	considerando-a	um	ambiente	onde	há	 identi	dades	diferentes,	embora	o	 fazer	peda-
gógico	existente	em	algumas	escolas	esteja	direcionado	para	o	paradigma	tradicional,	em	que	
presenciamos	valores	socioculturais	e	interseccionais	que	são	discriminados	e	rejeitados	pela	
comunidade	escolar.	A	escola	como	local	de	encontro	das	diferenças	não	pode	resumir-se	em	
um	espaço	de	divergências	no	qual	o	“eu”	predomina	sobre	o	“outro”,	especialmente	quando	
nos	referimos	às	identi	dades	diversas.

Entender	a	pluralidade	cultural,	social	e	políti	ca	nesse	contexto	é	se	senti	r	parte	dessa	
mistura	ou	 “miscigenação”,	pois	 estudar	 as	questões	de	 intersecção	no	Brasil	 é	uma	 tarefa	
complexa,	visto	que	nos	referimos	a	várias	discriminações,	tais	como	a	classe,	a	raça,	a	etnia,	o	

1		O	Art.	II,	alínea	1	(um),	da	Declaração	dos	Direitos	Humanos	afi	rma	que	“todo	ser	humano	tem	capacidade	para	
gozar	os	direitos	e	as	liberdades	estabelecidos	nesta	Declaração,	sem	disti	nção	de	qualquer	espécie,	seja	de	raça,	
cor,	sexo,	idioma,	religião,	opinião	políti	ca	ou	de	outra	natureza,	origem	nacional	ou	social,	riqueza,	nascimento,	
ou	qualquer	outra	condição	(BRASIL,	2008,	p.	05).
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gênero,	a	idade,	a	sexualidade	etc.
Outro	fator	que	nos	insti	gou	e	conti	nua	a	nos	inquietar	no	empreendimento	desta	pes-

quisa	é	a	crença	de	que	somos	todos	mistura	de	raças	que,	como	cita	Munanga	(2013),	não	só	
os	europeus,	mas	também	os	indígenas	e	os	africanos	deram	suas	contribuições	no	desenvol-
vimento	e	na	construção	da	pluralidade	cultural.	

Imagina-se	que,	no	Brasil,	somente	os	declarados	“diferentes”	pelos	movimentos	neces-
sitariam	levantar	posicionamentos	sobre	a	temáti	ca,	porém	acreditamos	que	todos	devam	ter	
uma	posição	políti	ca	e	humanitária	que	não	aceite,	por	exemplo,	quando	há,	nas	práti	cas	edu-
cati	vas,	ações	implícitas	e	explícitas	de	preconceitos	e	de	discriminações	a	qualquer	identi	dade	
socioculturalmente	construída,	menção	no	livro	didáti	co	de	estereóti	pos	que	contribuem	para	
o	preconceito	ou	quando	uma	criança,	na	sala	de	aula,	é	excluída	e	discriminada	devido	à	sua	
cor,	à	sua	identi	dade	de	gênero	ou	a	qualquer	traço	visível	de	seu	corpo	ou	cultura	de	onde	é	
proveniente.	Ser	diferente	não	é	uma	condição	dada,	escolhida,	a priori.	Tornar-se	defensor	da	
diversidade	e	assegurar	a	disparidade	é	ter	ati	tude	e	posicionamento	políti	co	diante	de	uma	
sociedade	racista	e	visivelmente	preconceituosa.

Como	pesquisadores	da	área	de	Linguagens,	constatamos	que	as	práti	cas	excludentes	e	
preconceituosas	se	veiculam	mediante	o	poder	fundante	da	linguagem	em	textos	verbais	orais	
e	escritos,	ora	explícitos,	ora	implícitos.	Tal	realidade	exige	um	olhar	apurado	para	os	manuais	
de	ensino,	sobretudo,	para	o	livro	didáti	co	de	Língua	Portuguesa	nas	séries	do	Ensino	Funda-
mental,	porque,	nessas	séries,	os	alunos	e	as	alunas	estão	em	uma	faixa	etária	de	formação	de	
suas	identi	dades	socioculturais.	

Com	diferentes	enfoques	e	pontos	de	vista,	acreditamos	que	a	 luta	políti	ca	nesse	as-
sunto	está	apenas	iniciando.	Afi	rmamos	isso	porque,	diante	desse	cenário	de	desconstrução	
e	reconstrução	de	conceitos	e	de	mitos,	a	educação	é	a	única	forma	de	mudar	concepções	de	
preconceitos	fi	xados	no	âmbito	das	diferenças	múlti	plas	e	suas	intersecccionalidades	que	es-
tão	conti	nuamente	em	choques	discursivos,	tornando	a	sala	de	aula	local	de	constante	tensão	
e	de	embates	ideológicos.	A	parti	r	da	consciência	de	querer	lutar	por	igualdade,	queremos	ter	
a	responsabilidade	de	combater	esses	problemas,	principalmente	nos	espaços	sociais	e	educa-
cionais,	na	busca	de	uma	sociedade	plural,	igualitária	e	democráti	ca.

Observa-se	que	a	temáti	ca	a	respeito	do	Livro	Didáti	co	(LD)	e	as	políti	cas	de	identi	dades	
em	busca	do	espaço	das	diversidades	já	progrediram	com	o	tempo,	porém	ainda	se	encontra	
a	hegemonia	de	uma	cultura	preponderante,	eliti	zada,	em	que	o	branco,	o	normal,	o	homo-
gêneo,	o	jovem	está	sempre	evidente	na	maioria	das	representações	e,	com	isso,	dissemina	a	
concepção	de	que	a	diferença	deve	ser	abolida.	Esses	fatores	contribuem	para	a	falta	de	auto-
esti	ma	dos	alunos	que	recebem	apelidos	inferiorizados	e	que,	muitas	vezes,	repetem	o	ano,	ou	
até	mesmo	desistem	das	aulas	e	acabam	se	inserindo	na	marginalidade.	

Infelizmente,	a	temáti	ca	sobre	diversidade	e	sobre	diferenças	de	identi	dades	é	pouco	
debati	da	nas	escolas,	no	fazer	pedagógico	de	forma	interdisciplinar,	embora	os	documentos	
ofi	ciais,	 como	PCNs	 (BRASIL,	1998),	Diretrizes	Curriculares	Nacionais	 (DCN,	2013),	Base	Na-
cional	 Curricular	 Comum	 (BNCC,	 2017)	 etc.,	 sugiram	que	 sejam	 trabalhados	 temas	 sobre	 a	
pluralidade	cultural.	No	entanto,	quando	se	discutem	as	questões	étnico-raciais,	resumem-nas	
apenas	ao	Dia	Nacional	da	Consciência	Negra,	lembrada	no	dia	20	de	novembro,	e	ao	Dia	do	
Índio,	em	19	de	abril.	O	fato	de	se	ter	um	dia	“D”	(o	que	remete	a	uma	questão	de	contexto	de	
ataque	bélico)	para	determinada	temáti	ca	denota	que	o	assunto	é	ausente	da	práti	ca	pedagó-
gica	ou	pauta	de	debates	contemporâneos	voltados	para	o	direito	democráti	co	de	cidadania	
de	todas	e	todos. 

Lembramos	que	o	combate	às	diferenças	vem	desde	há	muito	tempo,	“após	diferentes	
embates	e	disputas	entre	diversas	enti	dades,	movimentos,	parti	dos,	militantes	e	intelectuais	
de	diferentes	campos”	(MULLER;	COELHO,	2013,	p.	37),	com	a	Consti	tuição	Federal	de	1988,	
Arti	go	3.º,	IV	–	promover	o	bem	de	todos,	sem	preconceitos	de	origem,	raça,	sexo,	cor,	idade	e	
quaisquer	outras	formas	de	discriminação	[...],	mudança	ocorrida	em	2003	na	Lei	de	Diretrizes	
e	Bases	da	Educação	Nacional	(LDB)	(Lei	9.394/96)	com	a	aprovação	do	Arti	go	26–A,	além	da	lei	
10.639/2003,	modifi	cada	pela	lei	11.645,	a	qual	visa	incorporar	à	redação	já	existente	a	história	
e	a	cultura	indígena.

Os	pressupostos	teóricos	desta	pesquisa	ancoram-se	nos	princípios	teóricos	da	Linguís-
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ti	ca	Aplicada,	objeti	vando	analisar	o	processo	de	 inclusão	das	temáti	cas	que	denotam	este-
reóti	pos	em	relação	às	diferenças	de	identi	dades	e	suas	interseccionalidades,	priorizando	os	
textos	multi	modais	no	livro	didáti	co	de	Língua	Portuguesa,	do	Ensino	Fundamental.	

O	corpus da	pesquisa	consti	tuiu-se	da	coleção	do	LD	Português: Linguagens,	de	William	
Roberto	Cereja	e	Thereza	Cochar	Magalhães,	publicada	pela	editora	Saraiva.	A	opção	pela	re-
ferida	coleção	se	deve	ao	fato	de	ela	existi	r	desde	1998,	abrangendo	do	1.º	ao	9.º	anos	do	
Ensino	Fundamental	e	também	todo	o	Ensino	Médio.	É	importante	ressaltar	que	essa	coleção	
é	adotada	pela	maioria	das	escolas	brasileiras.	

O	presente	arti	go	está	dividido	em	três	partes.	A	primeira,	na	discussão	teórica,	abor-
damos	a	respeito	de	identi	dades,	diversidade	e	questões	interseccionais	no	livro	didáti	co	de	
Língua	Portuguesa,	na	segunda	parte	analisamos	um	texto	multi	modal	em	que	se	evidenciam	
questões	alteridades	e	necessidade	respeito	à	cultura	indígena	e,	na	últi	ma,	tecemos	algumas	
considerações	fi	nais.	

Interseccionalidades em textos multi modais em livros didáti cos de 
Língua Portuguesa 

A	 interseccionalidade	 trata-se	 de	 um	 conceito	 que	 afi	rma	
a	 coexistência	 de	 diferentes	 fatores	 (vulnerabilidades,	
violências,	 discriminações),	 também	 chamados	 de	 eixos	 de	
subordinação,	que	acontecem	de	modo	 simultâneo	na	 vida	
das	pessoas	(AMNB,	2010,	p.	3).

As	ati	vidades	propostas	no	LD	possuem	senti	dos	e	têm	estreita	relação	com	suas	pro-
dutoras,	se	considerarmos	o	processo	de	seleção	feita	pelo	PNLD.	Afi	rmamos	isso	porque	cada	
coleção,	com	seus	respecti	vos	autores,	tem	seu	valor.	No	entanto,	sabemos	também	que	nem	
toda	coleção	do	LD	ati	nge	o	esperado	de	um(a)	professor(a),	pois	os	 fatores	são	 inúmeros,	
dentre	eles	a	ausência	de	temáti	cas	que	abrangem	aspectos	socioculturais	de	parte	do	Brasil.	

Baseados	nesse	contexto,	analisamos	os	livros	didáti	cos	do	sexto	ao	nono	ano,	a	fi	m	de	
compreendermos	melhor	o	que	tem	sido	discuti	do	neles	sobre	a	temáti	ca	em	questão:	Inter-
seccionalidades	no	Livro	Didáti	co	de	Língua	Portuguesa	do	Ensino	Fundamental.	Nossa	análise	
focalizou	os	textos	multi	modais	no	livro	didáti	co	de	Língua	Portuguesa.	Para	isso,	uti	lizamos	a	
teoria	de	Foucault	(1993,	1996),	que	apresenta	os	discursos	que	funcionam	como	verdade,	po-
rém	depende	do	contexto	em	que	as	palavras	são	produzidas	pelo	sujeito;	Rajagopalan	(2003),	
que	discorre	a	respeito	da	alteridade	que	envolve	questões	de	linguagem	e	xenofobia	median-
te	a	identi	fi	cação	do	estranho;	Rocha	(1988)	que	aborda	sobre	as	diferenças	entre	o	“eu”	e	o	
“outro”,	ocasionando	o	etnocentrismo	e	Silva	(2009),	discuti	ndo	as	diferenças	de	identi	dades.	

Trabalhar	com	textos	multi	modais	no	ensino	de	língua	materna	é	uma	das	premissas	
marcantes	da	BNCC	(2017),	como	práti	ca	social	condizente	com	a	realidade	do	aluno.	Esses	
recursos	foram	sugeridos	desde	os	PCNs	(1998),	DCN	(2013),	porém	nem	sempre	isso	acontece	
na	práti	ca	pedagógica	da	aula.	Acreditamos	que	a	ausência	dessa	modalidade,	muitas	vezes,	
ocorre	por	causa	da	quanti	dade	de	alunos	em	uma	sala	de	aula	e	pela	falta	de	um	laboratório	
específi	co,	o	que	difi	culta	o	manejo	de	recursos	tecnológicos	na	escola.	

Este	fator	é	relacionado	com	a	operacionalização	de	nossas	escolas	ainda	com	um	apa-
rato	 digital	 frágil,	 embora	 possua	 uma	 quanti	dade	 expressiva	 de	 ferramentas	 tecnológicas,	
presente	nas	unidades	escolares	e	nas	variadas	esferas	de	ati	vidade	humana.	 	Assim	sendo,	
mesmo	com	a	proposta	dos	livros	didáti	cos	contemplarem	o	trabalho	com	variedade	textual,	
que	explora	 a	multi	modalidade	presente	nos	 gêneros	 textuais,	 ainda	é	pouca	a	 exploração	
desses	materiais.

A	escola,	porém,	deve	estar	preparada,	com	políti	cas	públicas	e	formação	conti	nuada	
voltada	para	equipe	pedagógica	da	 insti	tuição	escolar	ou	mesmo	parcerias	com	a	formação	
inicial	docente	promovida	pelos	cursos	de	Licenciaturas	das	Insti	tuições	de	Ensino	Superior,	a	
fi	m	de	discuti	r	as	tendências	atuais	do	ensino,	envolvendo	os	multi	letramentos	e	as	variadas	
semioses,	pois	a	cultura	da	imagem	está	inserida	nos	costumes	da	nova	geração	de	alunos	e	de	
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toda	a	unidade	escolar,	especialmente	com	o	uso	dos	aparelhos	celulares	da	telefonia	móvel.	
As	informações	disseminam-se	rapidamente	e,	com	elas,	as	ilustrações	estão	sempre	juntas.	
Por	isso,	é	fundamental	que	a	insti	tuição	escolar	esti	mule	a	refl	exão	e	a	análise	aprofundada	
no	desenvolvimento	do	universo	digital,	como	forma	de	funcionamento	da	linguagem,	a	fi	m	de	
desvendar	possibilidades	de	comunicação.	Ao	fazer	isso,	é	importante	que	escola	promova	a	
interação	entre	as	tecnologias	analógicas,	do	LD,	e	digitais	disponível	nas	redes	virtuais,	diver-
sifi	cando	os	conteúdos	e	suas	abordagens	nos	componentes	curriculares.

Em	decorrência	disso,	destacaremos	as	ati	vidades	do	LD	relacionadas	às	imagens,	que	
contêm	formas	de	preconceitos	que	se	 interseccionam,	em	relação	às	diferenças	de	 identi	-
dades	e	às	diversidades.	Para	tanto,	usamos	as	teorias	conti	das	na	BNCC	(2017)	que	enfati	za	
o	ensino	como	práti	ca	social	do	estudante	e	 interdisciplinaridade;	LDB	 (1996),	voltada	para	
educação	que	 tem	por	fi	nalidade	o	pleno	desenvolvimento	do	educando;	Munanga	 (2013),	
que	defende	construção	das	políti	cas	sobre	diversidade	cultural	e/ou	étnico-raciais;	Moita	Lo-
pes	(2002)	que	afi	rma	que	as	identi	dades	sociais	são	construídas,	por	meio	de	nossas	práti	cas	
sociais	com	o	outro;	Silva	(2011)	refl	eti	ndo	a	respeito	da	práti	ca	de	preconceitos	e	de	discrimi-
nação	sofridos	pelos	indígenas,	negros	e	outros.

Povos espalhados pelo território nacional: Cultura dos povos 
indígenas no LD

Na	Unidade	01,	no	capítulo	02 da	seção	As	línguas	em	foco, que	explora	as	variedades	
linguísti	cas, há	uma	foto	de	povos	indígenas.	Nessa	parte,	o	LD	aborda	a	quanti	dade	de	línguas	
diferentes	no	mundo,	número	que,	com	o	passar	dos	anos,	foi	diminuindo	(DUARTE,	2003	apud 
CEREJA;	MAGALHÃES,	2015,	p.	40).

Atualmente,	existem	6.700	línguas	vivas	e	250	delas	contam	com	mais	de	um	milhão	
de	falantes.	Ainda	conforme	a	nota	sobre	a	quanti	dade	de	línguas	existentes,	provavelmente	
existem	outras	línguas	faladas	por	habitantes	de	lugares	inóspitos	que	não	foram	descobertos.	
A	divisão	de	línguas	por	conti	nentes	é	a	seguinte,	conforme	Cereja	e	Magalhães	(2015,	p.	40):	
Ásia:	2.165;	África:	2.010;	Oceania:	1.300;	América:	1.000;	Europa:	225.

A	esti	mati	va	é	de	que	metade	dessas	línguas	irá	desaparecer	até	2050,	o	que	signifi	ca	
que	uma	língua	irá	se	exti	nguir	a	cada	cinco	dias,	segundo	estatí	sti	cas	apresentadas	ao	leitor	
do	livro	em	questão.

Figura 01 –	Grupos	de	indígenas	e	suas	característi	cas.

Fonte:	(CEREJA;	MAGALHÃES,	2015,	p.	40).
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Na	ilustração,	temos	um	grupo	de	indígenas	com	adereços	tí	picos	de	sua	cultura:	pintu-
ra	nos	corpos,	cocares	coloridos,	colares,	além	da	pintura	do	cabelo	do	índio	que	aparece	em	
primeiro	plano.	Podemos	observar	que	a	personagem	tem	cabelos	ti	ngidos	de	roxo	e	nem	to-
dos	os	indígenas	tem	cabelos	lisos,	o	que	mostra	a	aculturação	do	homem	branco	ou	de	outra	
raça,	como	o	negro,	visto	que	existem	característi	cas	de	miscigenação.

Embora	o	LD	fale	sobre	línguas	existentes	e	coloque	a	imagem	dos	nati	vos,	não	aborda,	
na	seção,	assunto	em	relação	aos	povos	indígenas,	sobre	aspectos	socioculturais	existentes	no	
Brasil	ou	em	qualquer	outro	conti	nente.	Não	fi	cam	claras	para	o	leitor	questões	sobre	língua,	
cultura,	educação	indígena,	estabelecendo-se,	assim,	uma	incoerência	entre	conteúdo	traba-
lhado	e	imagem.	As	variedades	linguísti	cas	foram	enfati	zadas	apenas	em	uma	ti	ra,	de	Fernan-
do	Gonsales,	na	ati	vidade	de	leitura,	sendo	silenciados	os	nati	vos.

Figura 02.	Tira	que	enfatiza	as	variedades	linguísticas.

Fonte:	(CEREJA;	MAGALHÃES,	2015,	p.	39).

Nesse	caso,	apresenta-se	o	preconceito	 linguísti	co	de	quem	não	fala	o	português	pa-
drão.	Observamos	o	uso	“não	padrão”	nas	seguintes	ocorrências:	bicicreta,	em	vez	de	bicicleta;	
cocrete,	no	lugar	de	croquete;	argum,	por	algum;	pobrema,	em	vez	de	problema.	As	varieda-
des	linguísti	cas,	mesmo	sendo	perfeitamente	compreendidas	entre	os	falantes	de	um	determi-
nado	grupo,	nem	sempre	são	presti	giadas,	isso	porque,	assim	como	existem	as	classes	sociais	
de	maior	prestí	gio,	ocorrem	também	as	variedades	 linguísti	cas	de	maior	status	quando	nos	
referimos	à	língua.	Entretanto,	independentemente	da	forma	como	alguém	se	expresse,	todo	
falante	nati	vo	tem	propriedade	e	competência	para	falar,	mesmo	que	seu	discurso	contenha,	
segundo	as	prescrições	gramati	cais,	“desvios	linguísti	cos”	da	norma	padrão.

Nessa	ati	vidade,	o	professor	poderia	explicar	que	cada	língua,	apesar	de	algumas	seme-
lhanças,	possui	diferenças	e	aproveitar	para	falar	das	línguas	indígenas	que	estão	se	perdendo	
por	ocasião	da	perda	dos	falantes.	Poderia	provocar	a	discussão	sobre	os	indígenas	que	fre-
quentam	a	escola,	juntamente	com	outros	alunos,	brancos,	negros	e	pardos2.	Poderia	destacar	
as	diferenças	entre	os	 indígenas	pintados,	 idealizados	no	 início	da	colonização	e	a	evolução	
para	os	indígenas	reais	da	atualidade,	além	de	reforçar	que	os	povos	originários	também	con-
quistaram	o	direito	de	ter	unidades	escolares	em	suas	terras	(BRASIL,	2013),	assegurando-lhes	
o	direito	que	estabelece	a	Consti	tuição	Federal	Brasileira	(1988)3.	Dessa	forma,	deve-se	valori-
zar	sua	cultura	e	reafi	rmar	seu	pertencimento	étnico.

Além	disso,	seria	conveniente	que	o	LD	aprofundasse	a	respeito	da	quanti	dade	de	lín-

2	Atualmente,	de	acordo	com	a	classifi	cação	ofi	cial	de	cores	do	IBGE	(2010)	são:	branco,	preto,	pardo,	indígena	e	
amarelo	e	as	pessoas	pretas	e	pardas	preferem	se	autoidenti	fi	car	como	moreno,	chocolate,	moreno	claro,	moreno	
escuro,	moreninho,	dentre	outros	adjeti	vos	que	suavizem	a	condição	da	cor	preta	e	raça	negra.
3		Didati	camente,	como	uma	das	formas	de	contemplar	o	eixo	do	ensino	linguísti	co	da	oralidade	nas	aulas	de	língua	
materna,	conforme	prevê	a	BNCC,	2017,	caberia	ao	docente	promover	ati	vidade	de	um	debate	sobre	a	Demarcação	
das	terras	indígenas	como	uma	competência	exclusiva	do	Poder	Executi	vo,	conforme	prevê	a	Consti	tuição	Federal,	
pois	se	trata	de	processo	meramente	administrati	vo:	o	direito dos	povos	indígenas a terra é	originário,	ou	seja,	
nestas	terras	eles	estavam	antes	da	formação	do	Estado	Nacional.
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guas,	das	etnias,	das	culturas,	das	populações	dos	nati	vos	e	da	luta	pelo	reconhecimento	de	
seus	direitos.	O	Censo	de	2010	revelou	que,	no	Brasil,	existe	uma	população	de	896,9	mil	indí-
genas,	em	305	etnias	que	falam	274	idiomas	(BRASIL,	2010),	vivendo	36,2%	em	área	urbana	e	
63,8%	em	área	rural.	A	população	indígena,	além	de	falar	a	língua	materna,	domina	também	a	
Língua	Portuguesa.	Ou	seja,	ainda	segundo	dados	do	IBGE	(2010),	dos	indígenas	com	5	anos	ou	
mais	de	idade,	37,4%	falavam	a	língua	indígena	e	76,9%	falavam	a	Língua	Portuguesa.		

Essa	porcentagem	mostra	a	predominância	da	Língua	Portuguesa.	Esse	fator	se	deve	à	
infl	uência	da	educação	intercultural,	defendida	por	Fleury	(2000),	com	outras	culturas,	do	ho-
mem	branco,	por	exemplo.		Dessa	forma,	observamos	que	os	indígenas	são	bilíngues,	buscam	
conhecimentos	da	sociedade	não	indígena	e	muitos	estão	nas	universidades,	conscienti	zando-
-se	dos	seus	direitos	enquanto	cidadãos,	na	busca	de	uma	sociedade	igualitária,	apesar	de	todo	
o	processo	de	colonização	europeia	que	têm	sofrido	desde	o	início	do	século	XVI.

Esse	processo	de	adquirir	a	cultura do	outro	se	deve	aos	primeiros	habitantes	do	Bra-
sil,	quando	os	colonizadores	portugueses	 invadiram	o	país	e	deixaram	seus	hábitos	que	são	
vivenciados	atualmente.	Um	exemplo	que	pode	ser	citado	são	as	casas	 indígenas	que,	dife-
rentemente	de	séculos	passados,	já	não	são	feitas	como	na	época	das	ocas.	Temos	também	as	
vesti	mentas	que	os	indígenas	usam,	a	parti	r	dos	costumes	do	homem	branco,	colonizador.	Es-
sas	infl	uências,	no	entanto,	têm	seus	aspectos	negati	vos,	se	considerarmos	a	luta	por	direitos,	
desde	a	época	da	colonização	dos	europeus	em	terras	brasileiras.

Desde	o	século	XVI,	com	a	chegada	dos	europeus	no	Brasil,	à	procura	de	novas	terras,	os	
índios	sofreram	colonização.	Isso	possibilitou	que	os	nati	vos	se	deslocassem	para	escapar	da	
escravidão	e	das	molésti	as	trazidas	pelos	portugueses	(OLIVEIRA;	FREIRE,	2009),	fazendo	que	
ocupassem	outras	partes	de	terras	brasileiras	em	busca	de	convivência	com	seus	povos.	

De	 lá	 para	 cá,	 historicamente,	 após	 lutas	 e	mortes	 deste	 povo	 considerado	de	 ‘pele	
vermelha’,	há	fatores	que	contribuíram	para	conquistas	de	alguns	direitos,	dentre	eles,	a	posse	
de	terras.	Segundo	Soares	(2009),	a	fi	xação	dos	indígenas	em	determinada	área,	a	forma	como	
eles	eram	catequizados,	a	sua	inserção	nas	vilas	e	na	sociedade,	o	ensino	de	algumas	ati	vida-
des	desti	nava-se	à	 consolidação	da	 colonização	e,	posteriormente,	do	Estado	brasileiro.	De	
acordo	com	Albuquerque	(2008),	desde	a	época	da	colonização	do	Brasil,	os	dispositi	vos	legais	
têm	papel	fundamental	na	políti	ca	direcionada	aos	povos	indígenas,	porém	contraditória,	per-
miti	ndo	a	liberdade	dos	indígenas,	para	depois	limitá-la.	Isso	quer	dizer	que	a	área	indígena,	a	
forma	de	catequizá-los	e	o	ensino	de	algumas	ati	vidades	eram	de	interesse	da	consolidação	da	
colonização	e	do	Estado	brasileiro.

Por	um	lado,	segundo	Albuquerque	(2008),	a	lei	de	20/03/1570,	impedia	a	escravidão	
dos	indígenas	de	qualquer	forma	e	meio;	por	outro	lado,	permiti	a	o	cati	veiro	deste	povo	nati	-
vo.	Essas	leis	ti	nham	o	objeti	vo	de	estabelecer	como	seria	feita	a	regulamentação	das	terras	da	
colônia.	Os	direitos	da	conquista,	por	eles,	dessas	leis	eram	a	forma	de	garanti	r	a	colonização	e	
a	maneira	como	essas	terras	seriam	usadas.	Em	outras	palavras,	o	colonizador	administrava	os	
interesses	dos	povos	que	aqui	habitavam.

Freyre	(2003)	salienta	que:

A	 causa	 de	muito	 despovoamento	 foram,	 ainda,	 as	 guerras	
de	repressão	ou	de	casti	go	levadas	a	efeito	pelos	portugueses	
contra	 os	 índios,	 com	 evidente	 superioridade	 técnica.	
Superioridade	que	os	triunfadores	não	raras	vezes	ostentaram	
contra	os	vencidos,	mandando	amarrá-los	à	boca	de	peças	de	
arti	lharia	que,	disparando,	semeavam	as	grandes	distâncias	os	
membros	dilacerados;	ou	 infl	igindo-lhes	suplícios	adaptados	
dos	clássicos	às	condições	agrestes	da	América	(FREYRE,	2003,	
p.	156-157).

Vale	ressaltar	ainda	que	além	das	violências	fí	sicas,	os	indígenas	também	eram	acome-
ti	dos	por	violência	cultural	sem	precedentes,	isso	porque	os	colonizadores	não	consideravam	
a	cosmovisão	que	eles	possuíam,	forçando-os	a	falar	a	língua	portuguesa,	a	acreditar	no	seu	
Deus	cristão	monoteísta	e	a	deixar	de	lado	os	seus	hábitos	culturais	que	realizavam	há	milê-
nios.	
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	Toda	a	luta	por	espaço	térreo	perpassa	a	República	Velha,	quando	começou	uma	pre-
ocupação	com	a	políti	ca	indigenista,	depois	de	denúncias	em	defesa	dos	indígenas	(SANTOS,	
1989),	até	mesmo	internacional.	Santos	(1989)	argumenta	que,	embora	o	SPI	(Serviço	de	Pro-
teção	ao	Índio	e	Localização	dos	Trabalhadores	Nacionais),	que	antes	era	SPILTN,	tenha	possi-
bilitado	a	existência	de	vários	povos	indígenas,	o	órgão,	muitas	vezes,	não	sabia	como	reagir	
diante	do	indígena	contatado.	Mostrou-se	forte	a	políti	ca	assimilacionista,	que,	em	lugar	de	
exti	nguir	os	indígenas,	incluía-os	à	cultura	dominante	e	para	tornarem-se	mão	de	obra	barata	
e	servil.

O	objeti	vo	do	órgão	que	hoje	é	Fundação	Nacional	do	Índio	–	FUNAI,	criada	no	ano	de	
1967,	por	meio	da	lei	5.371	(atualmente	regulamentada	pelo	Decreto	4.645,	de	25/03/2003),	
formada	pela	exti	nta	SPI,	era	promover	os	direitos,	a	fi	m	de	regularizar	e	registrar	as	terras	
ocupadas	pelos	povos	indígenas,	garanti	ndo	a	posse	e	assegurando	o	desenvolvimento	susten-
tável	(SOARES,	2009).	

A	Consti	tuição	Federal	de	1988	trouxe	algumas	das	reivindicações	indígenas,	além	do	
dever	do	Estado	de	apoiar,	de	incenti	var	e	de	garanti	r	a	valorização,	a	divulgação	e	a	proteção	
das	manifestações	culturais	e	populares	indígenas	e	afro-brasileiras.

Posteriormente,	 foi	 criado	o	Estatuto	do	 indígena	 (Lei	n.º	6.001,	de	19	de	dezembro	
de	1973)4, o	qual	estabeleceu	que	os	direitos	deles	deveriam	ser	cumpridos,	principalmente	
enquanto	direito	coleti	vo	de	cidadãos	na	obrigação	da	terra	como	meio	cultural	e	costumes	de	
seus	povos	e	não	apenas	como	propriedade.	Dessa	forma,	observa-se	que	algumas	conquistas	
já	foram	feitas,	decorrentes	de	lutas	que	resultaram	em	direitos.	A	educação	é	outro	exemplo.

Para	 viver	 democrati	camente	 em	 uma	 sociedade	 plural	 é	
preciso	respeitar	e	valorizar	a	diversidade	étnica	e	cultural	que	
a	consti	tui.	Por	sua	formação	histórica,	a	sociedade	brasileira	é	
marcada	pela	presença	de	diferentes	etnias,	grupos	culturais,	
descendentes	 de	 imigrantes	 de	 diversas	 nacionalidades,	
religiões	e	línguas	(BRASIL,	1998,	p.	68).	

E,	posteriormente,

A	Educação	Escolar	Indígena	e	a	Educação	Escolar	Quilombola	
são,	 respecti	vamente,	 oferecidas	 em	unidades	 educacionais	
inscritas	 em	 suas	 terras	 e	 culturas	 e	 para	 essas	 populações	
estão	assegurados	direitos	específi	cos	na	Consti	tuição	Federal	
que	 lhes	 permitem	 valorizar	 e	 preservar	 suas	 culturas	 e	
reafi	rmar	o	seu	pertencimento	étnico	(BRASIL,	2013	p.	125).

	 		As	implicações	desse	debate	identi	fi	cam-se	com	questões	suscitadas	pelo	reconheci-
mento	de	uma	educação	voltada	para	a	interculturalidade,	priorizando	as	diferenças	culturais	
dos	alunos,	na	área	do	currículo	em	parti	cular.	Essas	proposições	traduzem-se,	como	bem	diz	
Morin	(2005),	no	pensamento	complexo	da	educação,	a	respeito	da	incompletude	do	conhe-
cimento.	Para	ele,	somos	seres	em	construção	com	característi	cas	sociais,	culturais,	espirituais	
disti	ntas.

Esse	fato	revela	que	a	sociedade	brasileira	é	marcada	pelas	diferenças	étnicas,	linguís-
ti	cas	que,	na	maioria	das	vezes,	são	encontradas	em	descendentes	de	afro-brasileiros	ou	de	
grupos	indígenas,	que	são	grupos	muito	signifi	cati	vos	na	população	brasileira	e,	em	destaque,	
no	Tocanti	ns.

No	Estado	do	Tocanti	ns,	os	povos	indígenas	possuem	uma	população	étnica	bastante	
diversifi	cada.	São	aproximadamente	13.171	pessoas,	de	acordo	com	dados	do	Censo	do	IBGE	
de	2010.	Os	costumes,	as	organizações	sociais	e	as	 tradições	culturais	 são	diversifi	cadas	de	
cada	povo.	No	entanto,	embora	o	Tocanti	ns	seja	um	Estado	onde	há	várias	etnias	e	a	Estrutura	
Curricular	do	Ensino	Fundamental	(2016)	afi	rmar	que	devem	ser	trabalhados	os	Saberes	Indí-
genas	de	forma	contextualizada	com	os	valores	e	as	crenças	de	cada	etnia,	sabemos	que,	nas	

4	Lei	regula	a	situação	jurídica	dos	índios	ou	silvícolas	e	das	comunidades	indígenas,	com	o	propósito	de	preservar	
a	sua	cultura	e	integrá-los,	progressiva	e	harmoniosamente,	à	comunhão	nacional.
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escolas	de	educação	básica,	é	pouco	trabalhada	a	valorização	dessa	cultura,	exceto	a	menção	
do	dia	Nacional	do	Índio,	19	de	abril	e,	no	Ensino	Médio,	quando	é	trabalhado	o	Quinhenti	smo	
brasileiro	no	conteúdo	de	periodização	da	 literatura	brasileira	no	componente	curricular	de	
Língua	Portuguesa	(TOCANTINS,	2016).	

A	fi	m	de	preservar	a	cultura	dos	povos	nati	vos,	a	escola	deve	promover	uma	nova	leitura	
sobre	a	identi	dade	de	grupos	marginalizados,	como	o	negro	e	o	índio	na	sociedade	brasileira	
(ALBERNAZ;	SOARES;	LEWIS,	2009).	Por	isso,	é	fundamental	que	a	escola	desenvolva	estraté-
gias	de	promoção	de	igualdade	racial,	baseada	nas	leis	10.639/03	e	11.645/08	e	assim	rompa	
paradigmas	tradicionais	(MORAES,	1997),	 lembrando	que	a	 insti	tuição	de	ensino	é	um	local	
onde	se	busca	conhecimentos,	mas	que	pode	ser	também,	lugar	de	troca	de	valores.

Na	tabela	a	seguir,	temos	um	resumo	das	etnias,	da	localização,	dos	meios	de	sobrevi-
vência	e	da	população	indígena	do	Estado	do	Tocanti	ns.

Tabela 02. Característi	cas	dos	povos	indígenas	que	habitam	o	Estado	do	Tocanti	ns.

POVOS	INDÍGENAS	DO	ESTADO	DO	TOCANTINS5

Etnia Localização Meios de sobrevivência População

Karajá Ilha	do	Bananal	entre	os	rios	Tocanti	ns	
e	Araguaia.

Extrati	vismo,	coleta	de	frutos	
do	cerrado	e	da	pesca. 3.198

Karajá-Xambioá

Os	 Karajá	 do	 Norte,	mais	 conhecidos	
como	Xambioá,	possuem	a	mesma	ori-
gem	cosmológica	do	povo	Iny,	os	Javaé	
e	Karajá.

Pesca,	caça,	produtos	agríco-
las. 269

Javaé
Margem	esquerda	do	rio	Javaé,	na	Ilha	
do	Bananal,	no	município	de	sua	juris-
dição,	é	Formoso	do	Araguaia.

Pesca,	caça,	produtos	agríco-
las. 1.456

Xerente

Vivem	na	margem	direita	do	rio	Tocan-
ti	ns.	 Divididas	 em	 duas	 partes:	 Terra	
Indígena	Funil	e	Terra	Indígena	Xeren-
te,	 fazem	 fronteira	 com	 a	 cidade	 de	
Tocantí	nia.

Lavouras	 mecanizadas	 e	
outros	 empreendimentos,	
como	barragens	 e	 usinas	 hi-
drelétricas,	 que	 causaram	
modifi	cação	no	 coti	diano	do	
povo	Xerente,	tais	como,	mu-
danças	nos	hábitos	alimenta-
res	e	nas	práti	cas	sociocultu-
rais.

3.017

Krahô Próximo	 aos	 municípios	 de	 Itacajá	 e	
Goiati	ns.

Culti	vam	 roças	 tradicionais:	
milho,	batata,	feijão	e	outros. 2.463

Krahô	Kanela

Habitam	a	região	Centro-Oeste	do	ter-
ritório	 tocanti	nense,	 conhecida	 como	
Mata	 Alagada,	 próxima	 ao	 município	
de	Lagoa	da	Confusão.

Vivem	 do	 culti	vo	 de	 peque-
nas	roças,	criação	de	aves,	de	
porcos	e	de	gado.

84

Apinajé Tocanti	nópolis	e	Maurilândia,	Cachoei-
rinha	e	Lagoa	de	São	Bento.

Vivem	da	agricultura	de	sub-
sistência,	caça	e	da	coleta	de	
babaçu	–	do	qual	extraem	o	
óleo	das	amêndoas.

1.847

Avá	Canoeiros
Parque	do	Araguaia,	nos	municípios	de	
Formoso	do	Araguaia,	Lagoa	da	Confu-
são,	Sandolândia	e	Pium.

Vivem	 da	 agricultura	 combi-
nada	com	caça,	coleta	e	aba-
tes	de	caça.

6

Fonte:	Elaboração	dos	autores.5

5	A	tabela	foi	elaborada	conforme	a	quanti	dade	de	etnias	do	Estado	do	Tocanti	ns.	Didati	camente,	o	objeti	vo	é	
situar	 os	 alunos	 sobre	 esses	 povos	 ao	 discuti	r	 a	 imagem	dos	 índios	 no	 LD.	 A	 busca	 foi	 feita	 no	 site	 da	 Seduc	
Tocanti	ns	 htt	ps://seduc.to.gov.br	 e	 produzido	 pela	Mestre	 em	 Ciências	 do	Meio	 Ambiente	 pela	 Universidade	
Federal	do	Tocanti	ns,	Cleide	Araújo	Barbosa	(2016).
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Observamos,	a	parti	r	da	tabela,	que	as	etnias	ocupam	boa	parte	do	Estado	e	são	distri-
buídas	de	norte	a	sul	do	Tocanti	ns.	Seu	meio	de	sobrevivência	é	assegurado	pela	agricultura,	
caça,	pesca,	criação	de	aves,	ou	seja,	muito	de	sua	cultura	originária	foi	modifi	cada,	formando-
-se	novas	identi	dades	e	práti	cas	socioculturais.

A	diferença	de	identi	dade,	de	costumes	e	de	cultura	é	outro	ponto	que	deve	ser	discu-
ti	do	e	constar	no	currículo	escolar	sobre	a	comunidade	indígena,	principalmente	se	conside-
rarmos	o	fato	da	produção	de	identi	dade	(MOITA	LOPES,	2002;	HALL,	2009)	que	nunca	está	
completa,	sendo	construída	dentro	da	práti	ca	discursiva.	Uma	pessoa	pode	exercer	várias	iden-
ti	dades:	de	estudante,	de	professor,	de	pai,	de	irmão	etc.	Não	é	diferente	com	a	comunidade	
indígena,	que	exerce,	atualmente,	funções	diversas:	chefe	de	família,	estudante,	representante	
de	sua	comunidade,	dentre	outras.	Resumindo,	as	identi	dades	ocorrem	na	interação	dos	indi-
víduos	agindo	nas	práti	cas	discursivas	de	subjeti	vação	entre	eles.	

Nessa	perspecti	va,	Fleury	 (2000)	chama	a	atenção	para	a	educação	 intercultural	que	
deve	ser	trabalhada	na	escola,	com	o	propósito	de	elevar	a	perspecti	va	do	multi	culturalismo	
no	 currículo	 (BRASIL,	 2013)	 com	o	 reconhecimento	 da	 riqueza	 das	 produções	 culturais	 e	 a	
valorização	das	realizações	de	indivíduos	e	de	grupos	sociais.	Isso	possibilita	a	construção	de	
uma	 “autoimagem” positi	va	para	muitos	 alunos	que	 vêm	 se	defrontando	diariamente	 com	
as	condições	de	fracasso	escolar,	agravadas	pela	discriminação	e	pela	falta	de	discussões	das	
parti	cularidades	de	cada	costume	e	sabemos	que	existem	alunos	que	não	se	incluem	no	grupo	
escolar,	devido	à	escola	não	abordar	conteúdos	de	sua	realidade	familiar	ou	grupal.

Considerações Finais 
A	concepção	imaginária	do	senso	comum	da	sociedade	brasileira	acerca	do	indígena	se	

fundamenta	sobre	algumas	de	suas	peculiaridades	que	nem	sempre	ainda	predominam,	tais	
como:	a	nudez;	a	pintura	corporal;	a	alimentação	a	base	de	raízes,	as	casas	construídas	com	
palhas	(ocas);	a	rede	usada	como	local	para	descansar;	a	pesca	e	a	caça	como	principais	ati	vida-
des	para	a	sua	sobrevivência;	os	rituais	de	dança;	a	crença	em	deuses	específi	cos	(politeísmo);	
dentre	outros.	Tais	questões	compõem	um	conjunto	de	aspectos	culturais	que	alimentam	a	
curiosidade	da	maioria	dos	não	indígenas	que	apesar	de	alguns	avanços	e	conhecimento	sobre	
os	costumes	indígenas,	muitos	ainda	os	percebem	como	“seres	exóti	cos”.	

Sabemos	que	muitas	representações	negati	vas	ou	estereoti	padas	dos	povos	nati	vos	se	
tornaram	instrumentos	ideológicos	para	justi	fi	car	a	submissão,	escravização	e	extermínios	et-
nicidas.	Historiadores	apontam	que	na	época	do	“descobrimento	do	Brasil”,	isto	é,	da	invasão	
estrangeira,	em	1500,	viviam	cerca	de	cinco	milhões	de	indígenas	na	terra brasilis.	Atualmente,	
a	diferença	é	signifi	cati	va,	houve	um	extermínio	irreparável	desta	população	nos	últi	mos	sécu-
los.	A	redução	populacional	é	explicada	através	de	muitos	fatores,	dentre	eles:	as	epidemias	
e	mortes	resultantes	de	guerras	disputadas	contra	os	não	indígenas	por	territórios	e,	ainda,	
devido	as	batalhas	realizadas	entre	eles	próprios	de	etnias	diferentes	fomentadas	pelos	coloni-
zadores,	bem	como,	por	doenças	e	epidemias	da	sociedade	não	indígena.	

Tais	problemati	zações,	(in)visibilidades	devem	se	dá	no	contexto	escolar,	uma	vez	que	
este	é	o	lugar	da	construção,	reconstrução	e	desconstrução	de	conhecimentos.	Nesse	senti	do,	
se	faz	necessário	uma	análise	do	instrumento	inescapável	de	letramento	que	ainda	é	impera-
ti	vo	na	sala	de	aula:	o	livro	didáti	co,	com	suas	nuanças	e	ideologias	subjacentes	ao	discurso	
impresso	ou	multi	modal,	cabendo	a	ressignifi	cação	da	mediação	docente.	Nesse	emaranhado,	
a	aula	de	Língua	Materna	é	o	momento	mais	oportuno	em	que	se	pode	processar	este	ato,	
uma	vez	que	o	objeto	central	de	ensino	deste	componente	curricular	é	o	poder	fundante	da(s)	
linguage(ns).		
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